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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
EMBARGANTE : CAMILLA IANNARELLI COTTA PELLUSO
ADVOGADO : GUILHERME GROPPO CODO - SP289751
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PREMISSA EQUIVOCADA. 
RECONSIDERAÇÃO DO JULGADO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA 
COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE 
URGÊNCIA. PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA AÇÃO ANTES DA CITAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS. APLICAÇÃO DO ART. 290 DO CPC/2015. 
DISSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "A regra do art. 90 do Código de Processo Civil (o 
qual preceitua que a desistência da ação não exonera a parte autora do pagamento das custas e 
despesas processuais) não se aplica à hipótese em que o não pagamento do encargo é 
exteriorizado por meio da desistência da ação, antes da citação do réu, situação para a qual a 
lei processual prevê consequência jurídica própria, relativa ao cancelamento da distribuição, 
estabelecida no art. 290 do Código de Processo Civil (in verbis: "será cancelada a distribuição 
do feito se a parte, intimada na pessoa de seu advogado, não realizar o pagamento das custas e 
despesas de ingresso em 15 (quinze) dias")." (REsp 2.016.021/MG, Relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Relator para acórdão Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
8/11/2022, DJe de 24/11/2022).
2. No caso, não houve recolhimento das custas iniciais, com o consequente pedido de desistência 
da ação, antes de ocorrida a citação da parte contrária, devendo ser cancelada a distribuição do 
feito, sem condenação ao pagamento das custas processuais, como dispõe o art. 290 do 
CPC/2015.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para dar provimento ao recurso 
especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por CAMILLA IANNARELLI 

COTTA PELLUSO contra o v. acórdão, proferido pela eg. Quarta Turma, assim ementado (fl. 

192):

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
VIOLAÇÃO AO ART. 290 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO 
STF. ANÁLISE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. INVIABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso 
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto 
ausente o indispensável prequestionamento. Aplicação das Súmulas 282 e 
356 do STF.
2. A jurisprudência do STJ assinala que "a falta de prequestionamento obsta 
o seguimento do recurso por qualquer das alíneas do permissivo 
constitucional" (AgInt no AREsp 1.591.126/GO, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 4/6/2020).
3. Agravo interno desprovido."

Nas razões dos aclaratórios, a embargante afirma que houve omissão no julgado, 

afirmando que "a decisão embargada incorreu em evidente inexatidão material quando negou 

provimento ao agravo sob o fundamento de que “Fica inviabilizado o conhecimento de tem a 

trazido na petição de recurso especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, 

porquanto ausente o indispensável prequestionamento”, por aplicação analógica do 

entendimento jurisprudencial consolidado pelas Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal 

Federal, pois conforme se comprovou no curso da demanda, a alegação de inexigibilidade das 
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custas quando o cancelamento da distribuição do processo por motivada por ausência de 

recolhimento das custas iniciais foi devidamente apreciado pelo Tribunal Paulista, apesar de o 

acórdão não ter mencionado expressamente o artigo 290 do Código de Processo Civil" (fl. 207).

Sem impugnação, conforme certidão acostada à fl. 212.

É o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREMISSA EQUIVOCADA. RECONSIDERAÇÃO DO JULGADO. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E PEDIDO DE TUTELA 
PROVISÓRIA DE URGÊNCIA. PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA 
AÇÃO ANTES DA CITAÇÃO. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO 
DE CUSTAS. APLICAÇÃO DO ART. 290 DO CPC/2015. 
DISSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "A regra do art. 90 do 
Código de Processo Civil (o qual preceitua que a desistência da ação não 
exonera a parte autora do pagamento das custas e despesas processuais) 
não se aplica à hipótese em que o não pagamento do encargo é 
exteriorizado por meio da desistência da ação, antes da citação do réu, 
situação para a qual a lei processual prevê consequência jurídica 
própria, relativa ao cancelamento da distribuição, estabelecida no art. 
290 do Código de Processo Civil (in verbis: "será cancelada a 
distribuição do feito se a parte, intimada na pessoa de seu advogado, não 
realizar o pagamento das custas e despesas de ingresso em 15 (quinze) 
dias")." (REsp 2.016.021/MG, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Relator 
para acórdão Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 8/11/2022, DJe de 24/11/2022).
2. No caso, não houve recolhimento das custas iniciais, com o 
consequente pedido de desistência da ação, antes de ocorrida a citação da 
parte contrária, devendo ser cancelada a distribuição do feito, sem 
condenação ao pagamento das custas processuais, como dispõe o art. 290 
do CPC/2015.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para dar 
provimento ao recurso especial.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Os presentes embargos de declaração devem ser acolhidos.

A parte agravante, alegando dissídio jurisprudencial em relação ao art. 290 do 

CPC/2015, defende que "a taxa judiciária é indevida quando a desistência da ação ocorrer antes 

do recolhimento das custas processuais e do aperfeiçoamento da relação processual" (fl. 130).

Ao julgar a apelação interposta pela embargante, o Tribunal a quo concluiu que 

basta a movimentação da máquina do Judiciário para gerar as despesas processuais, nos seguintes 

termos:

Basta a movimentação da máquina judicial para gerar as despesas 
processuais, e cabe à autora o respectivo recolhimento, nos termos do artigo 
90 do CPC:
'Art. 90. Proferida sentença com fundamento em desistência, em renúncia 
ou em reconhecimento do pedido, as despesas e os honorários serão pagos 
pela parte que desistiu, renunciou ou reconheceu' (grifo nosso).
Patente, portanto, a responsabilidade da autora ao recolhimento das custas 
e despesas processuais pela desistência da ação.
Na jurisprudência deste Egrégio Tribunal de Justiça, o mesmo 
entendimento:
(...)
Do exposto, nego provimento ao recurso.

Da leitura do excerto ora transcrito, verifica-se que o Tribunal de origem concluiu 

que cabe à autora, ora embargante, o recolhimento das despesas processuais, tendo em vista o 

pedido de desistência realizado, nos termos do art. 90 do CPC/2015.

Ocorre que, nos termos da jurisprudência desta Corte, "A regra do art. 90 do 

Código de Processo Civil (o qual preceitua que a desistência da ação não exonera a parte autora 
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do pagamento das custas e despesas processuais) não se aplica à hipótese em que o não 

pagamento do encargo é exteriorizado por meio da desistência da ação, antes da citação do 

réu, situação para a qual a lei processual prevê consequência jurídica própria, relativa ao 

cancelamento da distribuição, estabelecida no art. 290 do Código de Processo Civil (in verbis: 

"será cancelada a distribuição do feito se a parte, intimada na pessoa de seu advogado, não 

realizar o pagamento das custas e despesas de ingresso em 15 (quinze) dias")" (REsp 

2.016.021/MG, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Relator para acórdão Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 24/11/2022).

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 
CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 
EMBARGANTE.
1. O cancelamento da distribuição, a teor do art. 290 do CPC, prescinde da 
citação ou intimação da parte ré, bastando a constatação da ausência do 
recolhimento das custas iniciais e da inércia da parte autora, após intimada, 
para regularizar o preparo.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.221.031/RS, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS INICIAIS. CANCELAMENTO DA 
DISTRIBUIÇÃO. RESPONSABILIDADE DO AUTOR PELO 
PAGAMENTO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. AUSÊNCIA. CITAÇÃO E 
INTIMAÇÃO DA CONTRAPARTE. ERROR IN PROCEDENDO. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, PROVIDO.
1. Ação de obrigação de fazer, consistente na extinção de condomínio, 
ajuizada em 23/3/2021, da qual foi extraído o presente recurso especial, 
interposto em 25/5/2022 e concluso ao gabinete em 8/3/2023.
2. O propósito recursal consiste em decidir se o cancelamento da 
distribuição do processo impõe ao autor a obrigação de arcar com os ônus 
de sucumbência, notadamente quando haja citação e manifestação da 
contraparte.
3. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação 
de dispositivo constitucional, de súmula ou de qualquer ato normativo que 
não se enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, 
III, "a", da CF/88.
4. O cancelamento da distribuição, a teor do art. 290 do CPC/15, prescinde 
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da citação ou intimação da parte ré, bastando a constatação da ausência do 
recolhimento das custas iniciais e da inércia da parte autora, após intimada, 
em regularizar o preparo.
5. A extinção do processo sem resolução do mérito com fundamento nos 
arts. 290 e 485, IV, do CPC/15, em virtude do não recolhimento das custas 
iniciais, não implica a condenação do autor ao pagamento dos ônus 
sucumbenciais, ainda que, por error in procedendo, haja sido determinada a 
oitiva da contraparte.
6. Hipótese em que a autora, ora recorrente, pleiteou, em sua petição inicial, 
a concessão da gratuidade de Justiça, sendo que após o indeferimento da 
medida, seja pelo Juízo de primeiro grau, seja pelo Tribunal, seria 
imprescindível a intimação para recolher as custas iniciais e, comprovada a 
sua inércia, a extinção do processo sem resolução do mérito por ausência de 
pressuposto processual, sem condenação ao pagamento de honorários 
sucumbenciais, ante o cancelamento da distribuição.
7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido para 
afastar a condenação da recorrente ao pagamento de honorários 
sucumbenciais.
(REsp n. 2.053.571/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 16/5/2023, DJe de 25/5/2023.)

Dessa forma, estando o acórdão estadual em dissonância com a jurisprudência 

assente do STJ sobre o tema, deve ser dado provimento ao recurso especial, uma vez que não 

houve o recolhimento das custas iniciais, sendo requerida a desistência da ação, antes da citação da 

parte ré, aplicando-se o disposto no art. 290 do CPC/2015.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos infringentes, para, 

tornando sem efeito a decisão de fls. 152-154 e o acórdão de fls. 193-198, dar provimento ao 

recurso especial, para reconhecer a impossibilidade de se determinar o recolhimento de custas, 

quando há a homologação do pedido de desistência do processo, antes da citação da parte 

contrária.

É como voto.
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QUARTA TURMA
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Número Registro: 2022/0148464-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10168701620208260451 2020001639

Sessão Virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023

Relator dos EDcl no AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAMILLA IANNARELLI COTTA PELLUSO
ADVOGADO : GUILHERME GROPPO CODO - SP289751
RECORRIDO : UNIMED DE PIRACICABA SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS MEDICOS
OUTRO NOME : UNIMED DE PIRACICABA SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVI OS MEDICOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CAMILLA IANNARELLI COTTA PELLUSO
ADVOGADO : GUILHERME GROPPO CODO - SP289751
EMBARGADO : UNIMED DE PIRACICABA SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS MEDICOS
OUTRO NOME : UNIMED DE PIRACICABA SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVI OS MEDICOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 12 de setembro de 2023
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